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1	 Este texto foi construído como parte da pesquisa de 
mestrado feita ao longo de dois anos na Escola Estadual 
Maria Constança Barros Machado.   

A disciplina língua inglesa na escola 
Maria Constança Barros Machado e 

a prática de seus professores1  
(1955-2005)

Marta Banducci Rahe*

Este artigo tem por objetivo dis-
cutir a presença da disciplina língua 
inglesa numa escola pública, Escola 
Maria Constança Barros Machado, 
localizada em Campo Grande - MS. 
A escola foi escolhida como lócus des-
ta pesquisa por ser o primeiro giná-
sio público da cidade e ter, ao longo 
de sua história, possibilitado em seu 
espaço físico e simbólico a produção e 
reprodução de conhecimentos espera-
dos pela sociedade campo-grandense 
e por ser a disciplina língua inglesa 
parte de seu currículo desde a sua 
fundação em 1939. As investigações 
centraram-se nas práticas cotidianas 
de quatro professores no período de 
1955 a 2005 e na cultura docente, exa-

minados por meio de entrevistas, de-
poimentos dos docentes, investigações 
nos arquivos e documentos da escola. 
Entre outros aspectos, verificou-se a 
formação do quadro de professores, a 
disciplina língua inglesa no contexto 
escolar e o papel do livro didático nas 
atividades cotidianas de sala de aula. 
Para a condução da pesquisa autores 
como Pérez-Gómez, Julia, Gatti Jr. e 
Bourdieu alicerçaram as bases deste 
trabalho empírico. 

Palavras-chave: Cultura escolar. Cul-
tura docente. Disciplina língua ingle-
sa. Livro didático
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No Brasil, os aspectos ligados ao 
crescente processo de urbanização e 
industrialização  e conseqüente expan-
são do ensino secundário acarretaram 
a abertura de novas escolas, levando 
em conta o aumento do público escolar 
e também a idéia que vinculava edu-
cação e desenvolvimento consignados 
à escolarização. No entanto, o número 
de professores e os cursos superiores 
para formá-los não eram suficien-
tes para atender a todos. Em Campo 
Grande, a realidade não se mostrou 
diferente e, ainda, foi agravada por 
questões político-partidárias muito 
fortes, que interferiram diretamente 
no cotidiano escolar. Isso ficou muito 
evidente principalmente nos períodos 
compreendidos entre 1950 e 1960.

Dois professores que vivenciaram 
o dia-a-dia da escola e dessa cidade 
durante essas duas décadas foram 
unânimes em relatar os problemas 
que a entrada ou saída de um deter-
minado partido trazia para o quadro 
de docentes e até administrativo do 
Maria Constança.2 Os dois docentes 
entrevistados conviveram em meio a 
essa disputa e confirmaram o que vem 
sendo dito por outros pesquisadores:

Porque lá (no Maria Constança) era 
assim, subia a UDN. Eram a UDN 
e o PSD, os dois partidos. Vamos di-
zer, seria o PMDB e a UDN o PFL? 
Acho que sim. Então, era assim, Dr. 
Fernando,3 ele era da UDN e esse di-
retor era do PSD. Quando um subia, 
tirava todos os outros [...]. E quando 
o outro partido subia o governador, 
todo mundo do outro partido saía. 
Então surgiu o concurso.

Eu tinha duas nomeações, uma de 
catedrático. Porque naquele tempo, 
ainda tinham os catedráticos, não 
é? [...]. Quando um governo entrava, 
limpava os professores, mandava to-
dos embora e vinham os outros pro-
fessores. Quando Ponce de Arruda4 
instituiu por um decreto o exame de 
cátedra, para segurar os professores.

Além dos problemas já mencio-
nados, a cidade não possuía cursos de 
formação de professores, um processo 
que se prolongou até o início da dé-
cada de 1960. Diante disso, a forma-
ção do quadro de docentes do Maria 
Constança não foi uma tarefa muito 
fácil de ser executada. Muitos desses 
profissionais tinham outras profissões 
e na maioria das vezes abandonavam 
as salas de aula em função de suas 
carreiras primeiras, ou, até mesmo, 
exerciam a função de professores sem 
ter a formação pedagógica e didática 
para atuar nas disciplinas que minis-
travam. Como exemplo, o professor 
Kalil Rahe, de Canto Orfeônico, era 
cirurgião-dentista. 

Foi então, nesse contexto, que 
a disciplina língua inglesa foi sendo 
construída na instituição, tendo como 
um de seus docentes um estrangeiro 
de origem libanesa, Nagib Raslan, que 
ministrou aulas nas décadas de 1950 
e 1960 e início de 1970. Nagib Raslan 
chegou ao Brasil em 1938, estabelecen-
do-se em Dourados, vindo mais tarde 
para Campo Grande. Era formado em 
Inglês e História pela Universidade 
Americana de Beirute. 

Segundo Julia (2001), as discipli-
nas escolares são um produto exclusi-
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vo da escola e inseparáveis das fina-
lidades educativas desta instituição. 
Portanto, ao se analisar uma discipli-
na em particular, nesse caso a língua 
inglesa, é fundamental que olhemos 
para os atores que são parte do pro-
cesso de sua edificação.

De acordo com o pesquisador 
Faria Filho (2002), os professores, os 
alunos e os outros sujeitos escolares 
têm participação ativa na construção 
da escola e da cultura escolar.5 Dessa 
forma, analisar suas práticas cotidia-
nas leva-nos a entender as estratégias 
de atuação e as táticas de apropriação 
desenvolvidas por eles.6 

A cultura escolar, segundo Julia 
(2001), envolve as práticas culturais, 
as normas, as finalidades que regem 
a escola e seu cotidiano e que se ar-
ticulam com as outras culturas indo 
além do espaço escolar. Além de pro-
dutora e reprodutora dessa cultura 
em particular, a escola é lugar de his-
tória, espaço e tempo de constituição 
de disciplinas escolares que se cons-
troem historicamente. Para Pérez-
Gómez (2001), dentre as culturas que 
dão sentido e consistência ao que os 
alunos aprendem na escola está a cul-
tura docente, ou seja, “um conjunto de 
crenças, valores, hábitos e normas do-
minantes que determinam o que este 
grupo social considera valioso em seu 
contexto profissional” (p. 164). 

Tal cultura é um fator impor-
tante nos projetos de inovação da es-
cola, uma vez que as mudanças nas 
práticas envolvem principalmente a 
decisão do professor em transformar 
o contexto atual e a cultura herdada. 

Por outro lado, ela pode adquirir uma 
característica conservadora diante da 
ambigüidade entre a dinâmica do con-
texto externo à escola e os processos 
de mudanças que, inevitavelmente, 
são mais lentos no interior dela. Tanto 
nas inovações quanto no aspecto con-
servador, segundo o autor, os alunos 
mostram-se dependentes dessa cultu-
ra. Dessa forma, as práticas de sala de 
aula são mediadas por valores e nor-
mas determinados pelos docentes. 

Diante disso, não foi difícil per-
ceber que os professores da disciplina 
língua inglesa do Maria Constança 
exerceram um papel de influência na 
formação desta disciplina escolar na 
instituição pesquisada. Ao investigá-
la, pude ver que suas histórias como 
professores misturavam-se à história 
da escola e da cidade. 

O Maria Constança, desde 1939, 
quando ainda Liceu Campo-Granden-
se, teve a língua inglesa como parte de 
seu currículo para ensino de línguas 
estrangeiras. Segundo regulamento da 
instituição, de 21 de janeiro de 1938, 
o Liceu seguia a disposição curricular 
do Colégio Pedro II, que determinava 
que o inglês fosse ensinado nas 3a e 4a 
séries do ginásio, o francês nas 1a e 2a 
séries, ambos como línguas modernas 
e o latim como clássica, todas discipli-
nas obrigatórias. No entanto, no Liceu 
Campo-Grandense a disciplina língua 
inglesa era também ministrada na 2ª 
série, segundo documentos da escola. 

A primeira professora catedrá-
tica7 na cadeira de língua inglesa no 
novo prédio da Escola Maria Cons-
tança Barros Machado8 foi aprovada 



REP - Revista Espaço Pedagógico, v. 14, n. 1, Passo Fundo, p. 88-102, jan./jun. 2007

91

no concurso realizado em 1955, para  
ingresso no ano seguinte. No entanto, 
mesmo antes do concurso, ela iniciou 
sua carreira como docente de inglês, 
em substituição a Dorothy Evangelina 
Lindores, e relatou como aprendeu a 
língua inglesa:

Desde pequena nós tínhamos professor 
de inglês que ia em casa. Papai era um 
homem muito culto, então nós tínhamos 
professores que iam em casa [...] e aí  eu 
já sabia inglês. Então aconteceu o se-
guinte: lá no Colégio Estadual (o Maria 
Constança), acho que a professora era 
uma americana, acho, se não me enga-
no ela chamava-se Darty [sic].  Ela foi 
embora para os Estados Unidos. De re-
pente, todo mundo ficou sem professor. 
Aí a Dona Constança, que era diretora 
na época [...] soube, todos  souberam e 
vieram falar com meu pai. Eu falei: “Ah 
não, eu não sou professora, nem sei, 
não, não vou”. Porque tinha vergonha. 
Era muito nova, tinha vergonha dos 
alunos por causa da minha idade [...]. E 
aí meu pai perguntou, “Você quer?” Fui 
morrendo de medo, né.

Em 1956, seguindo a Lei Orgâ-
nica do Ensino Secundário de 1942, o 
ensino do Maria Constança dividia-se 
em dois ciclos: o primeiro, o curso gi-
nasial, com duração de quatro anos, 
e o segundo com a opção pelo curso 
clássico cujo estudo era voltado para 
a filosofia e letras antigas e científico, 
com formação maior em ciências, am-
bos com três anos de duração.

De acordo com as novas orienta-
ções para o ensino secundário de 1951, 
a disciplina língua inglesa era, então, 
ensinada da 2a a 4a séries do ginásio e 
em todas as séries dos cursos científi-
co; no último ano deste curso os alunos 

tinham também aulas de espanhol. No 
ginásio, as disciplinas da 1a série eram 
Português, Latim, Francês, Matemá-
tica, História Geral, Geografia Geral, 
Trabalhos Manuais, Desenho e Canto 
Orfeônico; da 2a em diante, acrescen-
tava-se o Inglês. Os professores desta 
disciplina no ano de 1956 foram Rosa 
Melke e Nagib Raslan. Em 1957, Egon 
Kizewski, professor da cadeira de 
Francês, também assumiu algumas 
turmas de inglês. Não são raras as 
presenças de um mesmo professor em 
cadeiras diferentes. 

A LDB de 1961 trouxe poucas mu-
danças no que tange ao ensino de lín-
gua estrangeira; com isso, a disciplina 
língua inglesa no Maria Constança 
manteve-se sem alterações, uma vez 
que as escolas deveriam organizar 
os seus currículos com as disciplinas 
obrigatórias ou do núcleo comum esta-
belecidas pelo governo federal e pode-
riam escolher as optativas de acordo 
com as recomendações do Conselho 
Estadual de Educação. Dessa forma, 
até  1966, o inglês e o francês dividiam 
espaço com disciplinas, onde nas 1as e 
2as séries era ensinado o francês e, nas 
3as e 4as, o inglês, tendo cada disciplina 
duas aulas semanais. Segundo o Livro 
de Registros Expedidos de 1959-1960:

O curso ginasial e o colegial terão 7 
disciplinas (no máximo). O 3º ano cole-
gial é a preparação para o vestibular. O 
Núcleo Federal Comum é formado por 
5 disciplinas: Português, História, Geo-
grafia, Matemática, Ciências (iniciação 
– 1ª e 2ª séries, biológicas – 3ª e 4ª sé-
ries). Foram suprimidas várias cadeiras 
do currículo consideradas em caráter 
optativo. Foram suprimidas em virtu-
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de da Portaria nº 180 da Secretaria de 
Educação, Saúde e Cultura do Estado: 
Trabalhos Manuais, Inglês (na 2ª série 
ginasial), Geografia e Francês (no curso 
colegial), Economia Doméstica e Latim. 

A partir de 1967, a língua france-
sa saiu do currículo, permanecendo so-
mente a língua inglesa. A preferência 
pelo inglês pode ser justificada tanto 
pelos acordos entre o Brasil e Esta-
dos Unidos, através das agências de 
desenvolvimento norte-americanas, 
que resultaram numa aproximação 
grande entre esses países, envolvendo 
acordos culturais, econômicos e tecno-
lógicos, quanto pela valorização deste 
idioma no contexto mundial. 

No ano de 1967, o professor que 
assumiu a cadeira de língua inglesa 
no segundo grau do Maria Constança 
esclareceu que sua formação em lín-
gua inglesa fora feita nas aulas desta 
disciplina no seminário e que, somen-
te em 1973 graduara-se em Letras. 

Aí eu fiz a graduação, eu tinha o semi-
nário, e naquele tempo não reconhe-
ciam o estudo do seminário. Então, 
em 69 eu fiz o vestibular e concluí a 
minha graduação, lá na FUCMAT9 
– Faculdades Unidas Católicas de 
Mato Grosso – em 73, em Letras. 
Depois, como eu tinha uma escola, 
eu fiz pedagogia também. Mas, mais 
por uma exigência do governo. 

Nogueira e Nogueira, em es-
tudos sobre Bourdieu e a educação, 
mostram que este autor, ao discorrer 
sobre as modificações no campo do sa-
ber, pondera, que quando este é sub-
metido ao processo de escolarização, 
acaba por ser ordenado e organizado 

para se adequar às práticas escolares. 
Complementam que os professores 
são um dos agentes que organizam os 
conhecimentos a serem transmitidos 
aos alunos a fim de atenderem às exi-
gências dos sistemas de ensino. Tais 
conhecimentos são, então, ordenados 
por meio de práticas que dão ao sa-
ber “uma feição tipicamente escolar” 
(2004, p. 97).

Os docentes que dividiram, na dé-
cada de 1970, as cadeiras de inglês do 
Maria Constança relataram suas au-
las e em seus depoimentos foi possível 
perceber as formas como dispunham 
os conteúdos e as práticas desenvolvi-
das naquele ambiente.

Na minha época o que eu fazia era 
o seguinte, as aulas eram vivas, ao 
vivo. Por exemplo, medicina, você 
era um consultório médico, depois 
eram experiências, sabe? Os alunos 
se dedicavam totalmente, a coisa 
mais linda! Mais linda! Então, con-
tador, é um escritório de contabili-
dade, tudo em inglês, então eram 
aulas vivas.Tem uma lição, um cor-
reio, por exemplo,  eu dramatizava 
aquilo, os alunos iam todos... Então 
o que acontecia, eles memorizavam, 
as falas eram memorizadas, então, 
gravavam, era assim! Precisa ver as 
apresentações, que luxo! De tudo, de 
biologia, tudo. Sabe? Então por isso 
que eles amavam, sabe? Era uma 
aula alegre! E gostosa e também, 
cultura total, né. Eu acho que é por-
que também as aulas eram interes-
santes, porque inglês, sempre digo 
isso para os meus alunos, é o som das 
palavras, né? [...]. Aí, os alunos eram 
obrigados a anotar, então eu falava 
assim: “Peguem o lápis e anotem o 
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som, não a tradução, só o som”. En-
tão, eles tinham que me ouvir, então 
era um silêncio absoluto pra poder 
me ouvir [...]. Eu fazia repetir e tudo 
isso chamava muito a atenção e todo 
mundo sabia e aprendia, né. E com 
isso vinha a gramática automatica-
mente, ela surgia. Então era gostoso 
de se aprender, né. E muito bom, os 
alunos amavam e todos eram meus 
amigos [...].
Eu sempre usei o... porque eu apren-
di isso no seminário, o Método Direto, 
[...] não dou língua com declinação, 
etc. Eu dou dentro do contexto. Tanto 
o português, também, eu dou a gra-
mática, sou a favor da morfossintaxe, 
digam o contrário hoje em dia, mas 
eu dou gramática, é importante, mas 
dentro do contexto. Os alunos, eu 
faço com que leiam periodicamente 
por 10 minutos [...] para se ambien-
tarem com a parte da morfossintaxe. 
[...] como fui ensinado lá no colégio e 
você sabe, nós estudávamos seis lín-
guas, não é. E estudávamos mesmo, 
saíamos falando [...].

Segundo Julia, para se analisar o 
ensino de uma disciplina em particular 
devem-se levar em conta a evolução 
das modalidades de ensino, as razões 
responsáveis por tais evoluções e os 
conteúdos ensinados, relacionando-os 
aos métodos e práticas desenvolvidos 
nas salas de aula. O autor ainda de-
fende que “não é porque a finalidade 
de uma disciplina é explicitamente 
indicada nos termos normativos que 
ela existe no ensino real das salas de 
aula” (2002, p. 50).

O ensino de língua inglesa, prin-
cipalmente a partir das décadas de 
1960 e 1970, mais destacadamente 

na de 1970, seguindo a reconfigura-
ção das finalidades do ensino para 
língua estrangeira, passou a ser ins-
trumental, afastando-se da proposta 
de se ensinar língua e civilização, na 
qual a leitura de obras clássicas era 
fundamental. Conforme Paiva (2003), 
a idéia do ensino instrumental ten-
do como foco principal a leitura ga-
nhou força especialmente na década 
de 1980, quando alguns professores 
passaram a defendê-la, justificando a 
necessidade do ensino do inglês como 
língua estrangeira para atender às 
leituras dos universitários e às neces-
sidades prementes dos trabalhadores 
em seus locais de trabalho.

No entanto, a maior justificativa 
do governo para essa decisão encon-
tra-se nos Parâmetros Curriculares 
Nacionais (PCNs) para o ensino de  5a 
a 8a  séries, que recomenda o ensino 
da leitura como objetivo da disciplina 
língua estrangeira, levando em conta 
que  somente uma minoria da popu-
lação brasileira fará uso da língua 
estrangeira como instrumento de co-
municação oral.

As práticas escolares variam de 
acordo com as épocas e as finalidades a 
que a escola se propõe; assim, analisan-
do-as tem-se a noção de que um fator 
como a mudança do público na escola 
promove também a mudança dos con-
teúdos ensinados. O professor da disci-
plina língua inglesa que atravessou esse 
momento de transformação, ou seja, as 
mudanças que vieram com as medidas 
governamentais, principalmente com 
a lei nº 5692/71, considera esta lei um 
divisor de águas para  a escola. 
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Segundo o docente, a mudança 
de público e de finalidades da escola 
voltadas para a qualificação para o 
trabalho interferiu no cotidiano das 
salas de aula de língua inglesa no Ma-
ria Constança, como mostra em seu 
depoimento:

[...] nós dávamos ditado em inglês, tra-
duções, não é? E isso foi até um certo 
ponto, vamos dizer... até a década de 
70, um pouco antes, talvez. Depois da 
5 692, aí começamos a receber alunos 
de fora [...] você dava uma prova de 
um texto, o aluno falava: “Professor, 
minha professora não fazia isso, ela 
dava para contar de 1 a 10, mesa, 
cadeira etc., e o verbo to be”. Então, 
de 70 para adiante [...] eram alunos 
que vinham [...] do interior, não é. De 
outras cidades [...].

Mesmo com fins instrumentais e o 
foco voltado para a leitura, alguns do-
centes entendem que atividades orais 
são importantes. Um exemplo é a prá-
tica de uma professora, que justifica 
a sua preocupação em relação a isso 
alegando exatamente as exigências do 
mercado de trabalho:

No começo eu falava muito inglês e 
os alunos não gostaram porque não 
entendiam. Então, agora, eu dou um 
tempo pra eles lerem o texto, tradu-
zirem e depois eu faço com que eles 
leiam o texto e eu ainda faço a prova 
oral desse texto. Não é só escrever, 
prova oral também, isso é uma coisa 
que eu sentia falta quando eu estu-
dava na escola, tá certo? [...]
No mercado de trabalho hoje, se você 
fala o português, beleza! Se pergun-
tam se você fala outra língua: “Ah! 
Eu arranho o inglês”. Beleza! Você tá 

na frente! Entende? Então nós preci-
samos ter conhecimento de mais de 
uma língua, porque o mundo pede.

Bourdieu (1998b) quando discute 
a questão do público da escola, apro-
xima a cultura escolar da cultura fa-
miliar, conectando o êxito na escola às 
práticas e conhecimentos culturais e à 
facilidade lingüística trazidos do nível 
cultural global da família. Segundo 
ele, a comunicação pedagógica aconte-
ce quando o aluno é capaz de decifrar 
os códigos ditados pela escola enquan-
to instituição dotada de uma cultura 
legitimada pela sociedade. 

Entre as vertentes abordadas por 
Pérez-Gómez (2001) para configurar 
a cultura docente como parte impor-
tante da cultura da escola está o papel 
daquela cultura na determinação da 
qualidade educativa dos processos de 
ensino-aprendizagem, uma vez que as 
interações entre os professores e entre 
professor e aluno são delineadas por 
ela. No entanto, essa perspectiva, ao 
envolver sujeitos, professores e alunos, 
não deve desprezar a cultura destes 
últimos, pois a noção de escola para o 
professor não é a mesma para o aluno, 
que a entende muito mais como espa-
ço de socialização do que de aprendi-
zagem. Isso é, segundo o autor, uma 
das razões de conflitos entre docentes 
e estudantes.	

Em atas que registram as reu
niões ou conselhos de classe, os alunos 
representantes das turmas expuseram 
os problemas e conflitos encontrados 
nas aulas da disciplina língua inglesa. 
Como exemplo: “Os alunos presentes 
(2) disseram que a sala tem dificulda-
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des com o Inglês, principalmente com 
gramática, querem músicas para tra-
duzir. A professora justificou que pri-
meiro tem que ser dado gramática, os 
conhecimentos básicos” (Ata 004/1989 
– 7a série).

Sob a égide da lei nº 5 692/71, o 
núcleo comum para o ensino de 1º e 2º 
graus, fixado pela resolução nº 8, de 1º 
de dezembro de 1971, estabeleceu as 
áreas de estudo desses níveis, dividin-
do-as em: Comunicação e Expressão, 
Estudos Sociais e Ciências. A única 
disciplina obrigatória para a primeira 
área era a Língua Portuguesa, geran-
do a tão criticada recomendação para 
ensino de língua estrangeira.

Embora, nesse período, muitas 
escolas brasileiras tivessem retirado a 
língua estrangeira de seus currículos, 
amparadas por essas decisões, e prin-
cipalmente na decisão do Conselho 
Federal de que a língua estrangeira 
seria dada como acréscimo dentro das 
condições dos estabelecimentos de 
ensino, o Maria Constança, seguindo 
o Conselho Estadual de Educação,  
manteve o inglês como disciplina cons-
tante do currículo.

Elementos como o novo público 
escolar, não mais pertencente à elite, 
antiga clientela das escolas públicas, 
a relação entre cultura escolar e cultu-
ra familiar, a percepção de escola como 
lugar de socialização, o lugar ocupado 
pela disciplina língua inglesa como 
parte diversificada do currículo e não 
reprovável trouxeram mudanças para 
as salas de aula, conseqüentemente, 
para as práticas docentes e também 
produções dos alunos. Para alguns 

professores, esses aspectos puseram 
em xeque a aceitação da disciplina lín-
gua inglesa no contexto escolar, tanto 
no diz respeito aos alunos quanto aos 
professores de outras disciplinas.

Uma aluna perguntou: “Por que 
pobre vai estudar inglês se não vou 
para os Estados Unidos?” Então, eles 
não dão valor à cultura, não dão va-
lor a outras línguas. Eu cansava de 
dizer: “Gente, quem sabe uma lín-
gua é uma pessoa. Quem sabe duas 
línguas, são dois seres. As línguas 
abrem o campo para a gente”. A pró-
pria escola não dava o devido valor. 
A culpa era parte da escola e, outra 
coisa, os familiares, em casa não se 
dá valor, né.  
Às vezes o aluno pergunta: “Profes-
sora, por que eu tenho que aprender 
inglês se eu não vou pra Inglaterra 
ou para os Estados Unidos?” Eu res-
pondo: “Não precisa ir para os Esta-
dos Unidos. A gente tá rodeado das 
coisas da língua inglesa. Por exem-
plo, tem muitas lojas que tem as pa-
lavras em inglês”. 

Em 1976, a resolução nº 58, de 
1º de dezembro, reviu a questão da 
obrigatoriedade ou não do ensino de 
língua estrangeira optando por torná-
lo obrigatório somente no 2º grau. 
Com isso, em 197710 verificou-se que, 
seguindo uma resolução do Conse-
lho Estadual de Educação do Estado 
de Mato Grosso, o inglês tornou-se a 
língua estrangeira moderna obrigató-
ria para o 2o grau, hoje ensino médio, 
segundo a portaria nº 05/77, assinada 
pelo então diretor da escola, professor 
Luiz Torres de Aquino.
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Nesse sentido, duas professoras 
vincularam a valorização da disciplina 
língua inglesa apenas à sua obrigatorie-
dade e à possibilidade de reprovação:

Eu sinto que o inglês é valorizado pe-
los alunos, até porque eles sabem que 
“reprova”, que a professora cobra [...]. 
Dentro da escola, a gente não sente 
muito apoio [...]. Com os alunos, eles 
têm consciência de que inglês é uma 
disciplina como qualquer outra, tem 
que estudar mesmo, tem que saber. 
Porque o professor cobra.    
Os pais só dão importância à disci-
plina quando os filhos estão com as 
notas baixas. A mesma coisa são os 
alunos porque o inglês foi fácil a vida 
inteira. Eu não concordo com isso, por 
isso tenho alunos que às vezes vão 
para um curso de inglês pra poder 
passar comigo.

Um outro fator que concorreu 
para o grau de prestígio dessa discipli-
na é a carga horária destinada a ela, 
que para os docentes é mais um aspec-
to que contribuiu para a diminuição 
na sua importância diante das outras 
disciplinas, especialmente em relação 
à matemática, física e química. Hoje, 
a média é de noventa minutos sema-
nais, duas aulas por semana, mas no 
período de 2001 a 2003, como pude ve-
rificar nos diários de classe, no Maria 
Constança a carga horária foi reduzi-
da para 50 minutos, ou seja, uma aula 
semanal em virtude dos projetos, o 
que interferiu até na aquisição do ma-
terial didático. Segundo a professora: 

Começa pela carga horária: enquan-
to a língua inglesa, artes e ensino re-
ligioso têm duas aulas por semana, a 
matemática tem muito mais. De 2001 

até 2003 foi ainda pior: era uma aula 
por semana por causa do projeto. O 
projeto substituía um horário do in-
glês e o professor tinha que sambar, 
sabe? No começo eu achei que esse 
projeto só veio pra atrapalhar a vida 
do aluno [...].
Os livros de inglês são comprados à 
parte, até pra 7a e 8a [...]. Eu encon-
trei um livro muito bom, mas foi uma 
polêmica porque os alunos achavam 
que inglês era só matéria na lousa, 
ou então era bem baratinho, tinha 
livro de R$12,00, mesmo assim foi 
uma polêmica [...].

Na década de 1970, no que tange 
ao ensino de língua estrangeira, havia 
o predomínio do método audiolingual11 

centrado nos padrões estruturais de 
gramática definidos lingüisticamente, 
que deveriam ser ensinados em situa-
ções e diálogos. Por meio dos conteúdos 
relacionados nos diários de classe,12 
percebe-se que esses padrões foram 
incorporados ao cotidiano das salas de 
aula do Maria Constança. Como ativi-
dades importantes, aparecem os exer-
cícios voltados para a mecanização de 
novas estruturas, dentre elas, e uma 
das mais difundidas estão os exercícios 
denominados drills,13 defendidos como 
forma de aproximação da língua-alvo 
e citados como atividade nos diários 
de classe da instituição. 

Em 1987, segundo as anotações 
nos diários de classe, dentre os conteú-
dos descritos pelo professor estavam as 
seguintes atividades: verb to be, there 
to be, this/that/these/those, past conti-
nuous/ plural of the nouns e oral drills. 
Estes últimos permaneceram como ati-
vidade oral ainda por vários anos.
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Pela leitura dos diários de classe, 
pude também perceber que os livros 
didáticos foram os maiores norteado-
res das aulas de muitos professores de 
inglês do Maria Constança, embora 
alguns docentes, em seus relatos, não 
considerem esse material central nas 
práticas cotidianas.

O livro didático é, sem dúvida, 
um produto cultural que, entre outros 
papéis, é um veículo portador “de um 
sistema de valores, de uma ideologia, 
de uma cultura” (BITTENCOURT, 
2002a, p. 72). No entanto, um dos as-
pectos que não podem ser esquecidos 
quando se pretende analisá-lo é o uso 
que se faz dele nas práticas cotidianas 
permeadas pelas ações dos professores 
e alunos. 

Segundo Gatti Jr., os livros di-
dáticos são objetos da cultura escolar 
que externam os processos culturais 
vivenciados na escola. Assim, é pos-
sível entender a constituição de uma 
disciplina escolar pela análise desses 
materiais e, especialmente, no caso 
do Brasil, onde eles “[...] assumiram 
um papel duplo: o de portadores dos 
conteúdos disciplinares e o de organi-
zadores das aulas” (2004, p. 29).

Para uma das professoras entre-
vistadas, esse material didático é um 
instrumento fundamental nas práti-
cas de sala de aula:

O livro didático é importante pra 
mim. No começo [...] quando eu en-
trei [...] como fui chamada no mês 
de março, tinha pouco livro didático, 
então eu pegava o que eu tinha. No 
segundo ano, eu já recebi o livro di-

dático e já fiz a escolha e, então, já 
adotei e é bom porque ali tem um 
programa certinho, ali [...]. Já  tem 
um esquema porque uma lição puxa 
a outra. Quando nós vamos numa 
escola que não tem recurso, aí é di-
ferente, aí a gente tem que fazer, né. 
Agora, numa escola que tem recur-
sos, que os alunos podem, aí a gente 
pede o livro didático, pra nós fazer-
mos  o cronograma, ali. 

Os dois docentes dessa discipli-
na que permaneceram na escola por 
mais de uma década, a primeira, de 
1954 até a década de 1970, o segundo 
de 1967 ao início da década de 1990, 
mencionaram ser os responsáveis pela 
escolha dos materiais didáticos adota-
dos nas escolas públicas do sul do Es-
tado de Mato Grosso para a disciplina 
da língua inglesa. Segundo o profes-
sor, até o início da década de 1970, ele 
e a professora tinham também essa 
função, que mais tarde foi entregue à 
Secretaria de Educação. 

Nós deixamos de usar o Serpa ou 
esse aqui – o Binns – e fomos usando 
outros livros que foram mandados, 
porque aí começou o Estado a man-
dar livros. Até a década de 70, nós 
escolhíamos os livros, no começo. 
Depois disso, já eram as imposições, 
já vinham carimbados. O livro de in-
glês vinha com a indicação deles e o 
aluno comprava.

Em seu depoimento, a docente 
comentou que o livro didático, mesmo 
sendo obrigatório, não ocupou um lu-
gar central nas suas atividades, lem-
brando somente de sua função media-
dora na escolha desse material para as 
outras escolas do estado, embora não 
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negue sua utilização nas suas práti-
cas. “E a matéria? Como eu ia buscar a 
matéria? Bom, naquela época, não sei 
se era com todos os professores, mas 
eu era escolhida para decidir sobre o 
material do estado inteiro, sabe? Você 
sabe, tinha que ter o livro didático, era 
obrigatório.” 

Um aluno egresso da escola Ma-
ria Constança mencionou algumas 
práticas dessa professora durante 
suas aulas: 

Eu entrei no Maria Constança em 
1964 para fazer a 1a série ginasial. 
Eu estudei com a Rosa Melke e eu 
me lembro, até, inclusive, tenho o 
livro em casa, chama-se Spoken En-
glish, do João Fonseca. A professora 
sempre falava inglês nas aulas, ela 
mandava a gente ler o texto, subli-
nhar as palavras que não conhecia e 
ela explicava e logo após vinham as 
perguntas relacionadas ao texto. As 
aulas dela eram muito dinâmicas, 
ela era uma pessoa elétrica, que ia de 
um lado para o outro; ela deixava a 
gente superacesos e as classes eram 
muito grandes. O número de alunos 
era muito grande, eram 50 alunos 
em cada sala de aula. Ela conseguia 
controlar e conseguia passar a ma-
téria [...].

Gatti Júnior observa que o uso 
dos livros didáticos tornou-se mais ex-
pressivo a partir da década de 1970. 
Para o autor, o aumento do número de 
escolas e a entrada de um novo público 
fizeram do livro “um recurso didático 
indispensável para a escola brasileira” 
(2004, p. 27).

O professor entrevistado atribui 
um papel importante a esse material, 

fazendo inclusive uma vinculação des-
te com as mudanças trazidas pela lei 
5 692/71: 

No Serpa, por exemplo, eram textos 
científicos, [...] primava por textos 
científicos, assim como esse também 
(referindo-se ao Binns)14, ele tem tex-
tos ótimos, gerais. Cultura, cultura 
mesmo. O Serpa abordava temas 
sobre saúde [...], sobre história, sobre 
parte científica, eram textos ótimos 
para trabalhar com os alunos. Os alu-
nos, ao mesmo tempo em que apren-
diam inglês, eles aprendiam a parte 
científica de matemática, ciências. 
Depois de 70, os livros já vêm com ou-
tra forma, com textos mais amenos, 
textos menores, não vêm mais trata-
dos sobre coisas interessantes, sobre 
coisas que puxavam a cabeça dos alu-
nos [...]. O livro de inglês vinha com 
indicação do Estado [...]. Os textos 
eram menos eficientes, gramática e 
textos pequenos, frívolos.

É verdade que o livro didático é 
referência para professores e alunos, 
no entanto o livro de inglês, hoje, por 
não ser distribuído nas escolas, aca-
ba sendo um artigo de luxo nas salas 
de aula. Uma das atuais professoras, 
docente no Maria Constança desde 
2000, analisa esse material como um 
instrumento auxiliar, não central nas 
suas aulas, e desvela o público do Ma-
ria Constança neste início de século. 
Segundo ela:

Eu adoto um livro, mas só a minoria 
tem. Quem não pode, não tem acesso 
ao livro, tira xerox, infelizmente tem 
que tirar, a gente não pode impedir, 
né. Não tem condições, então é a úni-
ca alternativa deles. Outros pegam 
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emprestado o material e copiam, 
você vê o interesse deles [...]. Eu acho 
importante o material didático, o li-
vro didático para ajudar os alunos, 
para eles terem acesso e não uma 
coisa importante que eu vá seguir. O 
livro serve para eles, de base. Esse li-
vro que a gente está trabalhando, eu 
mesma, não achei interessante, mas 
eu tive que adotar porque os outros 
– somos três professores – os outros 
dois resolveram.

Pérez-Gómez (2001) adverte para 
a crescente exigência de uma renova-
ção permanente tanto da escola quan-
to das práticas docentes como respos-
ta às rápidas mudanças da sociedade 
e às urgências do mercado. Para o 
autor, essa constante necessidade de 
adequação aos novos conhecimentos 
científicos e culturais, às renovações 
metodológicas, às constantes mudan-
ças nas políticas governamentais colo-
cam o professor diante de uma situa-
ção antagônica entre a possibilidade 
positiva de mudanças e criatividade 
e o sentimento de frustração quando 
não consegue atender às demandas.

Um dos exemplos mais comuns 
hoje é o uso da sala de informática como 
um recurso para as aulas de língua 
estrangeira. Uma docente comentou 
que utiliza o laboratório de informá-
tica como alternativa de trabalho, faz 
uso de CD-ROM, com o qual os alunos 
exercitam, segundo ela, o listening, 
além de memorizarem e escreverem. 
A professora fez referência à internet 
como uma influência norte-americana 
na escola, mas deixa claro que é difícil 
acompanhar o ritmo de informações 

que os alunos solicitam.
As atividades no laboratório de 

informática são, atualmente, uma 
exigência da escola e da Secretaria de 
Educação. Os professores das mais di-
versas disciplinas devem lançar mão 
desse recurso em suas aulas.

Esse ano eu não levei meus alunos 
para o laboratório porque a minha 
preocupação foi de dar conteúdo, 
sabe: Conteúdo e foi aula, e foi tur-
ma nova... Foi a primeira vez que 
eu peguei aula de manhã, 7a e 8a, eu 
não queria,  mas... mas foi bem. Eu 
não dei aula na informática porque 
eu planejei tudo em sala de aula, que 
também foi um erro meu, né. A di-
retora falou: “Tem que levar o aluno 
pra sala de computação, porque vem 
alguém da secretaria e vê lá na pas-
ta e quer saber por que não levou.” 
Eu disse: “Eu não levei porque eu tô 
preocupada com o conteúdo, tá? Com 
que os alunos aprendam tudo.” Aca-
bei não levando, né. Eu sou avessa 
ao computador, né. Então planejo 
tudo em sala de aula.

Hoje, o Maria Constança conta 
com três professores de língua inglesa, 
todos com graduação em letras. Estes 
professores recebem um pré-planeja-
mento anual da Secretaria de Educa-
ção com os conteúdos que devem ser 
trabalhados nas aulas. Eles adotaram 
um único livro didático para as três 
séries do ensino médio e que vem sen-
do usado desde 2003.

As professoras entrevistadas rela-
taram que as atividades desenvolvidas 
durante as aulas envolvem tradução e 
interpretação dos textos, gramática e 
reprodução de diálogos. Para uma de-
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las, a preocupação não é mais a tradu-
ção das palavras, mas a compreensão 
do contexto. “Eles (os alunos) fazem 
o processo de leitura do texto, inicial-
mente, procurando entender a men-
sagem. Isso é importante, eles conse-
guem entender através da forma.”

No Maria Constança, os docentes 
de inglês tiveram e têm um papel de 
destaque nas escolhas das práticas co-
tidianas no que diz respeito à disciplina 
língua inglesa, evidenciando o papel da 
cultura docente nesse ambiente. Mesmo 
percebendo claramente a dualidade que 
existe entre a importância da disciplina 
língua inglesa na escola e fora dela, en-
tendem ser o inglês o idioma escolhido 
para fazer parte do currículo e mantido 
nas salas de aula ao longo do século XX, 
como a língua estrangeira ensinada na 
maioria das instituições escolares. Se-
gundo eles, a disciplina vive em cons-
tante conflito, o que é justificado tanto 
pelas decisões governamentais quanto 
pela cultura familiar que os alunos tra-
zem consigo.

Dessa maneira, pude concluir que 
as práticas dos professores e a forma 
como eles se apropriam dos conteúdos 
e os transmitem são relevantes  no 
processo seletivo realizado na e pela 
escola e, ainda, que a disciplina língua 
inglesa esteve e está vinculada não só 
à organização administrativa e curri-
cular, mas aos aspectos socioculturais, 
envolvendo os projetos e necessidades 
da sociedade. 

Abstract
English language as a subject 

at Maria Constança Barros 
Machado school and the 
practice of its teachers 

 (1955-2005)
This paper aims to show the presence 

of English as a subject in a government scho-
ol, Escola Maria Constança Barros Machado, 
situated in Campo Grande – MS, which was 
chosen to be the locus of this research for 
being the first government high school in this 
city and for having, along its history, allowed 
in its physical and symbolic space the pro-
duction and reproduction of the  knowledge 
expected by the campo-grandense society 
and also for having English as a subject in 
its curriculum since its foundation in 1939. 
The searches were centered in the everyday 
practices of four teachers, from 1955 to 
2005 and in the teacher´s culture, examined 
through interviews, teacher’s reports, inves-
tigations of the files and some documents of 
the school. Among other aspects it was veri-
fied the formation of the teachers´ board, the 
English subject in the school context and the 
role the textbooks play in the classroom acti-
vities. Authors like Pérz-Gómez, Julia, Gatti 
Jr, Bourdieu provided a solid foundation for 
the empirical work.

Key words: School culture. Teacher’s cultu-
re. English as a subject. Textbook.

Notas
2		  Optei por chamar a Escola Estadual Ma-

ria Constança Barros Machado de Maria 
Constança por ser esta a forma que as 
pessoas que possuem algum vínculo com 
a instituição costumam referir-se a ela.  
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3		  Dr. Fernando Correa da Costa foi go-
vernador do estado de Mato Grosso pela 
UDN, eleito por dois mandatos, o primei-
ro em  1950 e o segundo em 1960.

4		  João Ponce de Arruda, do PSD, foi gover-
nador do estado de Mato Grosso no pe-
ríodo de 31/05/1956 a 31/01/1961.

5		  Os conceitos de “cultura escolar” foram 
fundamentados em estudos de Julia 
(2001, 2002), Forquin (1993), Pérez-Gó-
mez (2001).

6		  Certeau (1994) define “estratégia” como 
cálculo de força, relações que se tornam 
possíveis quando um objeto de desejo ou 
poder pode ser isolado do ambiente. A es-
tratégia assume o lugar que pode ser cir-
cunscrito como próprio e também serve de 
base à criação de relações com o exterior 
distinto dela. Já, no que diz respeito à tá-
tica, seu lugar pertence ao outro.  

7		  Esta professora foi também docente da 
disciplina língua inglesa em duas institui-
ções particulares, o Colégio Nossa Senho-
ra Auxiliadora e o Colégio Osvaldo Cruz, 
além de ser uma das responsáveis pela 
elaboração da prova de inglês do primeiro 
vestibular da Universidade Estadual de 
Mato Grosso, hoje Universidade Federal 
de Mato Grosso do Sul.

8		  A escola Estadual Maria Constança Bar-
ros Machado é um marco arquitetônico 
na cidade de Campo Grande; mudou-se 
para o novo prédio, projetado por Oscar 
Niemeyer, em 1954. 

9		  Atualmente, a FUCMAT é denominada 
UCDB – Universidade Católica Dom Bosco.

10		  Segundo documento de dez. 1976: “Para o 
funcionamento do 2º e 3º anos do 2º grau, 
em 1977,  fazem parte do núcleo comum: 
a) Comunicação e Expressão – Língua 
Portuguesa e Literatura Brasileira; b) 
Estudos Sociais – Geografia, História e 
OSPB; c) Ciências – Ciências Físicas e 
Biológicas, Matemática. São parte da for-
mação especial: Habilitação Profissional: 

Saúde Pública, Bioquímica, Biotécnica, 
Técnicas Gerais. À língua inglesa foram 
destinadas 90 horas/aula para o ano de 
1977, com 2 aulas semanais.”  

11		  O método audiolingual, criado por 
Bloomfield, é a expressão clara da abor-
dagem estruturalista, a qual supõe   que 
se estude primeiro o sistema da língua 
para, posteriormente, estabelecer suas 
relações de uso (PICANÇO, 2003).

12		  Os diários de classe não se constituíram 
em fonte de destaque nesta pesquisa por 
trazerem apenas as páginas dos livros di-
dáticos ou o título da lição trabalhada no 
dia. Porém, serviram de indício significa-
tivo para a percepção do uso do livro didá-
tico nas práticas cotidianas do professor 
da disciplina língua inglesa.

13 	Drills são atividades orais nas quais os 
alunos devem repetir os modelos propostos 
pelo professor da forma mais correta e rápi-
da possível. É uma técnica que teve grande 
repercussão no método audiolingual.

14		  BINNS, Harold Howard. Inglês para o 
colégio. São Paulo: Companhia Editora 
Nacional, 1953. De acordo com os novos 
programas, conforme portarias nº 966, de 
2/10/51 e nº 1045, de 14/12/51.
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